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PUBLICADO DOC 10/12/2005, PLENÁRIO, PÁG. 112 
 
 
 
 
 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 519/2005 
         "Estabelece normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos 
benefícios relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
         A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
         Art. 1º O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU opções de data de vencimento do imposto. 
         Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o 
dia 31 de outubro de cada ano, gerando efeitos para o exercício seguinte. 
         Art. 2º A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e 
Territorial Urbano fica condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária 
de que trata o artigo 2º da Lei nº 10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
         Art. 3º A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos nos artigos 1º, 
2º e 3º da Lei nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, somente serão concedidos a 
um único imóvel por contribuinte. 
         Art. 4º O disposto nesta lei será regulamentado por atos da Secretaria 
Municipal de Finanças. 
         Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
         Sala das Sessões 
         Vereador AURÉLIO MIGUEL" 
 
 
PUBLICADO DOC 14/12/2005, PLENÁRIO, PÁG. 92 
 
 
PARECER CONJUNTO Nº   DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 519/05 
         Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei 519/05, 
de visa estabelecer normas aplicáveis ao vencimento, à atualização cadastral e aos 
benefícios relacionados ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
         O Substitutivo apresentado visa a aperfeiçoar a proposta original, 
adequando-a a melhor técnica de elaboração legislativa, razão pela qual somos, 
         PELA LEGALIDADE. 
         Quanto ao mérito, a Comissão de Mérito entende que o Substitutivo 
aperfeiçoou o projeto original, razão pela qual manifesta-se 
         FAVORAVELMENTE. 
         Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias. 
         FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
         Sala das Comissões Reunidas 
         COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
         COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
         COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO” 
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